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ADMINISTRATIVO –  Apelação  cível –
Ação de obrigação de fazer c/c cobrança -
Servidor público municipal – Supressão de
gratificação  -  Pretensão  ao
reestabelecimento e aos valores retroativos
– Vantagem disciplinada no art.  2º  da  Lei
Municipal  nº  1.445/93  –  Comprovação  do
preenchimento  dos  requisitos  legais  –
Ausência  de  discricionariedade  quanto  à
concessão  do  benefício  –  Exclusão
indevida  -  Pretensão  deduzida  na  inicial
julgada  improcedente –  Reforma  da
sentença – Provimento.

-  Restando  comprovado  que  o  recorrente
preenche  os  requisitos  previstos  para  a
concessão  da  gratificação  disciplinada  no
art. 2º da Lei Municipal nº 1.445/93, dúvidas
não há de  que o ato da administração de
suprimir  a  referida  vantagem  do
contracheque  do  autor  reveste-se  de
ilegalidade  flagrante,  devendo  ser
restabelecida,  uma  vez  que  deve  o
administrador cumprir e realizar tudo aquilo
que a lei determina que seja feito.
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V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação unânime,  em dar
provimento à apelação cível, nos termos do voto do relator e da súmula do
julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
ITAMAR  PATRÍCIO  DE  ANDRADE,  objetivando  reformar  a  sentença
prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Sousa que, nos
autos da “ação de gratificações com pedido de antecipação de tutela”, sob o
nº 037.2009.004.790-5, ajuizada pelo recorrente em face do MUNICÍPIO DE
SOUSA, julgou improcedente a pretensão deduzida na inicial, consistente na
reincorporação da gratificação prevista no art. 2º da Lei Municipal nº 1.445/93,
bem como nos valores retroativos. 

O magistrado a quo julgou improcedente o
pedido, por entender que a concessão da referida gratificação está sujeita a
discricionariedade da Administração Municipal. 

Nas razões recursais  (fls.  77/79),  o  autor,
ora apelante, aduz que a vantagem perseguida  “fora instituída por lei ainda
em vigor e alcançada pelo instituto do direito adquirido”. 

Contrarrazões às fls. 81/84.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça deixou de emitir  parecer,  ao argumento de que se
afigura desnecessária a sua intervenção (fls. 90/93).

É o relatório.

V O T O

Como  é  cediço,  a  Constituição  Federal
impôs ao administrador  público rigorosa observância  a  diversos princípios,
dentre os quais, sobreleva o da legalidade1, que, aliás, na seara estatal possui

1 “Art. 37., “caput”,  CF/88: A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:”.
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especial significado, mais restritivo do que o ambiente privado, conforme bem
elucida ALEXANDRE DE MORAES2:

“O tradicional princípio da legalidade, previsto no art.
5º.,  II,  da  Constituição  Federal  e  anteriormente
estudado,  aplica-se  normalmente  na  administração
pública, porém de forma mais rigorosa e especial, pois o
administrador  público  somente  poderá  fazer  o  que
estiver  expressamente autorizado em lei e  nas demais
espécies normativas, inexistindo, pois, incidência de sua
vontade subjetiva,  pois  na administração pública só é
permitido fazer o que a lei autoriza, diferentemente da
esfera particular, em que será permitida a realização de
tudo o que a lei não proíba. Esse princípio coaduna-se
com  a  própria  função  administrativa,  de  executor  do
direito, que atua sem finalidade própria, mas em respeito
à finalidade imposta pela lei,  e  com a necessidade de
preservar-se a ordem jurídica.
Manoel  Gonçalves  Ferreira Filho ressalta  que,  apesar
do  desprestígio  da  lei,  “o  princípio  da  legalidade
subsiste e é a cúpula do sistema jurídico dos Estados de
derivação liberal, como o Brasil.”.

No  mesmo  sentido,  ensina  JOSÉ  DOS
SANTOS CARVALHO FILHO3: 

“na teoria do Estado moderno, há duas funções estatais
básicas: a de criar a lei (legislação) e a de executar a lei
(administração  e  jurisdição).  Esta  última  pressupõe  o
exercício da primeira, de modo que só se pode conceber
a  atividade  administrativa  diante  dos  parâmetros  já
instituídos  pela  atividade  legisferante.  Por  isso  é  que
administrar  é  função  subjacente  à  de  legislar.  O
princípio da legalidade denota exatamente essa relação:
só é  legitima a  atividade  do  administrador  público  se
estiver condizente com o disposto na lei”.         

Sendo assim, em respeito ao princípio da
legalidade, nenhuma vantagem pecuniária pode ser percebida por servidor
público sem a correspondente lei que lhe dê amparo. 

Pois  bem.  A  pretensão  do  ora  apelante
ampara-se no art. 2º da Lei Municipal nº 1.445/93, in verbis: 

“Art. 2º –  Fica estipulada para os cargos de Motorista,
Operador  de  Máquinas  Pesadas  e  Mecânico,
gratificação de  até  100%  (cem  por  cento)  dos  seus
vencimentos, desde que estejam no efetivo exercício de

2 In “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, 1ª. edição, Editora Atlas, São Paulo, 2002,
pág. 781.
3  “Manual de Direito Administrativo”, Editora Lumen Juris, 17ª ed., 2007.  
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suas  funções,  cabendo  ao  Poder  Executivo  definir  o
percentual mensalmente, de acordo com a conveniência
da  Administração  e  as  disponibilidades  de  recursos.”
(grifei)

Verifica-se que, de fato, há lei prevendo a
gratificação  perseguida  pelo  servidor,  não  havendo  que  se  falar  em
conveniência da administração, como entendeu o magistrado de base. 

Dá análise do preceito supratranscrito, vê-
se,  claramente,  que  o  motorista  que  esteja  no  efetivo  exercício  de  suas
atividades tem assegurado a percepção da referida gratificação, cabendo a
Administração  apenas  fixar  o  valor  do  acréscimo,  já  que  o  dispositivo
mencionou que seu percentual será de “até 100% (cem por cento) dos seus
vencimentos”.  

In  casu, há  nos  autos  provas  de  que  o
apelante  encontra-se  no  efetivo  exercício  de  suas  funções,  conforme  se
observa às fls. 08/16, o que demonstra que o ato da administração de suprimir
a gratificação do contracheque do autor reveste-se de ilegalidade flagrante,
devendo ser restabelecida. 

Em  caso  semelhante  ao  dos  autos,  esta
Egrégia Corte assim já se manifestou: 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
GRATIFICAÇÃO  PREVISTA  NA  LEI  MUNICIPAL  N°
1.445/93.  SERVIDOR  QUE  PREENCHE  OS
REQUISITOS  LEGAIS.  AUSÊNCIA  DE
DISCRICIONARIEDADE  QUANTO  AO
DEFERIMENTO DA VERBA. EXCLUSÃO INDEVIDA.
IMPLANTAÇÃO  DO  BENEFÍCIO.  NECESSIDADE.
RECEBIMENTO  DAS  PARCELAS  NÃO  PAGAS.
POSSIBILIDADE.  REFORMA  DO  DECISUM.
PROVIMENTO DO RECURSO. - Restando demonstrado
que o autor tem direito à gratificação instituída em Lei
Municipal,  por  preencher  os  requisitos  legais,  deve-se
acolher  a  pretensão  recursal,  determinando-se  a
reimplantação do benefício e o pagamento dos valores
não  recebidos.  -  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  GRATIFICAÇÃO  PREVISTA  EM  LEI
MUNICIPAL.  SERVIDOR  QUE  PREENCHE  OS
REQUISITOS LEGAIS. IMPLATAÇÃO DO BENEFÍCIO.
NECESSIDADE.  RECEBIMENTO  DAS  VERBAS  NÃO
PAGAS.  POSSIBILIDADE.  REFORMA  PARCIAL  DO
DECISUM. PROVIMENTO DO RECURSO. - Restando
demonstrado  que  a  autora  tem  direito  à  gratificação
instituída em Lei Municipal, por preencher os requisitos
legais,  deve-se  acolher  a  pretensão  recursal,
determinando-se  a  reimplantação  do  beneficio  e  o
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pagamento dos valores não recebidos. TJPB - Acórdão
do processo n° 03720040073647001 - Órgão 28 Câmara
Cível  -  Relator  DESA.  MARIA  DE  FATIMA  M.  B.
CAVALCANTI - j. Em 19/02/2008. - CONSTITUCIONAL
E  ADMINISTRATIVO.  Ação  ordinária  de  cobrança
apelação cível servidores públicos inunicipais percepção
de  gratificação  instituída  pela  Lei  Municipal  n°
1.445/93, a 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
03720100012717001, 1ª CÂMARA CÍVEL, Relator José
Ricardo Porto , j. em 14-02-2013)” 

Mais:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
LEI  MUNICIPAL  N.°  1.445/93.  GRATIFICAÇÃO
DECORRENTE  DA  ATIVIDADE  DE  MOTORISTA.
SUSPENSÃO  DO  PAGAMENTO.  ILEGALIDADE
SERVIDOR  QUE  FAZ  JUS  À  PERCEPÇÃO  DO
BENEFÍCIO, FACE A PREVISÃO LEGAL ART. 2° DA
SUPRACITADA LEI. VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO
E  CERTO  DO  SERVIDOR.  CONCESSÃO  DA
SEGURANÇA.  PROVIMENTO  DO  APELO.  A  Lei
Municipal  n.°1.445/93  dispõe  que  os  servidores  que
exercem  o  cargo  de  Motorista  terão  direito  a
gratificação de até 100 por cento cem por cento dos seus
vencimentos, desde que estejam no efetivo exercício de
suas funções, cabendo, tão somente, ao Poder Executivo
definir  o  percentual  mensal,  de  acordo  com  a
conveniência da Administração e as disponibilidades de
recursos. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
03720100021908001,  SEGUNDA  CÂMARA  CÍVEL,
Relator Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti , j.
em 21-05-2012)”

Destarte, essa conjuntura não deixa espaço
para outro caminho senão o da procedência do pedido em foco, devendo,
assim, ser reformado “in totum o decisum a quo”. 

D I S P O S I T I V O 

Por  tais  razões,  dá-se  provimento  à
apelação  cível,  para  determinar  que  o  Município  de  Sousa  reimplante  no
contracheque do apelante a gratificação prevista no art. 2º da Lei 1.445/93, no
percentual que lhe era pago anteriormente, bem como condenar a pagar ao
autor os valores atrasados, observada a prescrição quinquenal,  tudo a ser
apurado em liquidação de sentença. 

Tendo  em  vista  a  nova  solução  dada  à
demanda, face a inversão da sucumbência, condeno o promovido a pagar
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honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos
do § 4º do art. 20 do CPC.  Isenta a Fazenda Municipal do pagamento das
custas processuais (art. 29 da Lei Estadual nº 5.672/1992). 

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado para substituir a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maria de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
   Relator
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